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ResuMO: A utilização da forma de locação em-
presarial built to suit, na qual o locador presta 
duplo serviço ao conceder a posse direta do bem 
imóvel e adequar o espaço às necessidades do lo-
catário previamente expressas, vem aumentando, 
produzindo impactos positivos na economia. No 
entanto, crescem também os questionamentos 
acerca da possibilidade ou não de revisão da esti-
pulação contratual, considerando o investimento 
realizado pelo locador. Este estudo tem como ob-
jetivo averiguar a possibilidade de revisar cláusu-
las contratuais desse tipo de estipulação face à 

aBstRact: The use of built-to-suit leasing, in which 
the landlord provides a dual service by granting 
direct possession of the property and customizing 
the building to the tenant’s previously expressed 
needs, has been on the rise, producing positive 
impacts on the economy. However, there are also 
many questions about whether or not it is pos-
sible to adjust the contract terms by Court. This 
study, based on legal literature and case-law, aims 
to investigate this possibility considering the pro-
hibition on modifying the rental value contained 
in article 54 of Law 8,245/1991, as amended by 
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possibilidade de vedação de modificação de va-
lor locatício contida no art. 54 da Lei 8.245/1991, 
modificada pela Lei 12.744/2012. Para o atingi-
mento de tal finalidade, utilizou-se como me-
todologia a pesquisa bibliográfica doutrinária e 
jurisprudencial e o método hipotético-dedutivo. 
Obteve-se que o contrato built to suit constitui 
locação típica e conclui-se que a revisão se faz 
possível com base nas cláusulas gerais, função 
social do contrato e boa-fé objetiva e no art. 317 
do Código Civil, mesmo existindo estipulação em 
contrário da revisão de aluguel.

PaLavRas-chave: Locação built to suit – Revisão – 
Função social do contrato – Boa-fé objetiva.

Law 12,744/2012. It was found that the built 
to suit contract constitutes a typical lease and, 
thus, the adjustment of the contract terms by 
Courts is admissible based on the law’s general 
provisions, the social function of the contract 
and good-faith, as well as article 317 of the Civil 
Code, even if the parties had previously agreed 
that the rent should not modified.

 
 
 
 
keywORds: Built-to-suit lease – Hardship– Social 
function of the contract – Good-faith.
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inTRodução

O tipo de locação built to suit encontra-se positivado na Lei no 8.245, de 18 de ou-
tubro de 1991, após modificação introduzida pelo art. 54-A da Lei nº 12.744, de 19 de 
dezembro de 2012, constituindo importante inovação para as locações comerciais ao 
permitir que empresas iniciantes tenham acesso a imóveis edificados de acordo com 
suas necessidades sem dispêndio volumoso de recursos.

A pesquisa partirá do estudo dos tipos de locação não residencial, considerando a 
propriedade imobiliária urbana e as obrigações assumidas pelas partes na locação built 
to suit, mas contando com especificidades próprias desta relação, como a existência 
de investimento inicial e a possibilidade de cláusula que excluiria a revisão do aluguel. 
Nesse contexto, o principal questionamento estaria na possibilidade de rediscussão do 
contrato face a fatos imprevisíveis e à necessidade de obediência ao princípio da função 
social do contrato e boa-fé objetiva, considerando as cláusulas que inviabilizam a revi-
são do aluguel e os deveres do locatário, em face do dispêndio inicial do locador.

O instituto em análise não é novidade em países europeus que seguem a tradição ro-
manista ou nos Estados Unidos da América, embora o Brasil tenha regulado o tema de 
forma diferente, conforme será verificado no desenvolvimento do texto.

No tocante aos aspectos metodológicos, o estudo valeu-se, para concretizar o obje-
tivo proposto, de pesquisa bibliográfica na produção teórica, legislativa e doutrinária 
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anteriormente, um aluguel feito sob medida resulta em propriedade nova e totalmente 
customizada e não requer grande comprometimento de capital por parte do inquilino. 
Além disso, um aluguel feito sob medida pode acarretar vantagem fiscal, caso a empresa 
adote o regime tributário do Lucro Real. Afirma-se, também, que esse tipo de contrato 
difere do arrendamento mercantil, já que naquela relação não é tratado um valor resi-
dual para pagamento final e obtenção da propriedade.

b) A ideia do contrato built to suit, e as vantagens advindas da relação obrigacional 
para as partes, considerando sua natureza sinalagmática, não é diferente nos locais com-
parados, Brasil e Portugal, sendo interessante mencionar que a legislação brasileira trata 
o negócio jurídico como locação típica (tipo de locação não residencial) e a legislação 
portuguesa como arrendamento atípico, no qual se evidencia preocupação com o pra-
zo, considerando o aspecto financeiro para edificar, e com a possibilidade de aquisição 
pelo locatário.

c) A natureza jurídica do contrato built to suit é essencialmente de locação, não se 
descaracterizando como tal pelo serviço de adequação que o locador terá que realizar 
no bem, que constitui também obrigação de fazer diversa de simples empreitada ou em-
préstimo financeiro. O cerne do contrato, considerando a mudança ocorrida na legis-
lação brasileira, está na cessão da posse direta de imóvel urbano adequado a exigências 
edilícias do contratante e mediante pagamento de retribuição que remunere pela posse 
e pelo serviço de adequação. Esse último aspecto não tem o poder de adulterar a locação 
e a possibilidade de inclusão do instituto nas regras gerais da Lei 8.245/1991, com as es-
pecificidades já observadas.

d) O aspecto que caracteriza o contrato built to suit como espécie de locação não 
residencial distinta das outras que tratam dos arrendamentos empresariais, conforme 
visto neste trabalho, é a possibilidade de as partes negociarem cláusula de não revisão, 
com base no art. 19 da Lei 8.245/1991, cláusula que não deve prevalecer, entretanto, 
quando confrontada com as cláusulas gerais da função social do contrato e da boa-fé 
objetiva, que tornam inviável estipulação tendente a afastar por completo a exclusão 
da revisão das obrigações, com base na teoria da imprevisão, que gera ônus excessivo a 
uma das partes.
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